
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3101175 - SP (2025/0442056-3)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : M P C 
ADVOGADO : FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - SP488793
AGRAVADO : I DE C P 
ADVOGADO : THYAGO VINÍCIUS DOS SANTOS LOURES - SP384531
INTERES. : B B S 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DO  CONSUMIDOR. AGRAVO  INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CONDENATÓRIA. DANO MORAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  AFASTADA.  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  pela  agravante  contra  decisão  monocrática  que  conheceu  do
agravo para não conhecer do recurso especial.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação jurisdicional ou
violação aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015, em razão de suposta omissão do Tribunal de
origem quanto à aplicação dos arts. 186 e 927 do CC e à tese de que o dano moral não é in re
ipsa.
3. Discute-se, ainda, se, à luz dos arts. 186 e 927 do CC, seria possível, em recurso especial,
afastar a conclusão do Tribunal de origem quanto à existência de danos morais decorrentes de
descontos indevidos em conta bancária que recebe benefícios previdenciários, sem incidir o
óbice da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir
4.  Violação  aos  artigos  489  e  1.022  do  CPC/15 não  configurada.  Acórdão  estadual  que
enfrentou  todos  os  aspectos  essenciais  à  resolução  da  controvérsia  de  forma  ampla  e
fundamentada,  sem  omissão,  contradição  ou  obscuridade.  Consoante  entendimento  desta
Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução
da  causa,  fundamentação  suficiente,  porém  diversa  da  pretendida  pela  parte  recorrente,
decidindo de modo integral a controvérsia posta. Precedentes.
5. Rever a conclusão do Tribunal de origem no sentido de que estão configurados os danos
morais, em razão do desconto indevido no benefício previdenciário da recorrida, exige incursão
na seara probatória dos autos, o que não é permitido nesta instância especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo
6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
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02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DO  CONSUMIDOR. AGRAVO  INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CONDENATÓRIA. DANO MORAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  AFASTADA.  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  pela  agravante  contra  decisão  monocrática  que  conheceu  do
agravo para não conhecer do recurso especial.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação jurisdicional ou
violação aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015, em razão de suposta omissão do Tribunal de
origem quanto à aplicação dos arts. 186 e 927 do CC e à tese de que o dano moral não é in re
ipsa.

3. Discute-se, ainda, se, à luz dos arts. 186 e 927 do CC, seria possível, em recurso especial,
afastar a conclusão do Tribunal de origem quanto à existência de danos morais decorrentes de
descontos indevidos em conta bancária que recebe benefícios previdenciários, sem incidir o
óbice da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir

4.  Violação  aos  artigos  489  e  1.022  do  CPC/15 não  configurada.  Acórdão  estadual  que
enfrentou  todos  os  aspectos  essenciais  à  resolução  da  controvérsia  de  forma  ampla  e
fundamentada,  sem  omissão,  contradição  ou  obscuridade.  Consoante  entendimento  desta
Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução
da  causa,  fundamentação  suficiente,  porém  diversa  da  pretendida  pela  parte  recorrente,
decidindo de modo integral a controvérsia posta. Precedentes.

5. Rever a conclusão do Tribunal de origem no sentido de que estão configurados os danos
morais, em razão do desconto indevido no benefício previdenciário da recorrida, exige incursão
na seara probatória dos autos, o que não é permitido nesta instância especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.

Documento eletrônico VDA57177628 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 28/05/2026 19:02:10
Código de Controle do Documento: 54a812ca-4048-4d53-9f24-a97108d451b7



IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Cuida-se de agravo interno interposto por M P C,

contra  decisão  monocrática  da  lavra  deste  signatário  (fls.  519-525,  e-STJ)  que

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial da ora insurgente.

O  apelo  extremo,  fundamentado  nas  alíneas  "a"  e  "c"  do  permissivo

constitucional, desafiou acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DE SÃO PAULO, assim ementado (fl. 365, e-STJ):

Consumidor.  Dano  moral.  Contratação  de  seguro  não
demonstrada. Lançamentos indevidos na conta corrente da Autora. Restituição
dos valores cobrados.  Dano moral  de pequena monta fixado em R$5.000,00.
Recursos desprovidos.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados nos termos do acórdão

de fls. 375-378, e-STJ.

Nas  razões  de  recurso  especial  (fls.  381-397,  e-STJ),  apontou  a  parte

recorrente ofensa aos artigos 489, § 1º, II, III, IV, V e VI, 1.022, I e II, do CPC/2015; 186

e 927, do CC.

Sustentou,  em  síntese: i) negativa  de  prestação  jurisdicional  por

omissão quanto à aplicação dos arts. 186 e 927 do CC e à tese de que dano moral não

é  in  re  ipsa; ii) inexistência  de  dano  moral  em caso  de  descontos  indevidos  sem

negativação;  divergência  jurisprudencial  quanto  à  necessidade  de  comprovação  de

prejuízo para indenização por dano moral.

Contrarrazões apresentadas às fls. 438-442, e-STJ.

Em  juízo  de  admissibilidade  (fls.  445-448,  e-STJ),  negou-se  o

processamento do recurso especial, dando ensejo ao presente agravo (fls. 451-461, e-

STJ).

Contraminuta apresentada às fls. 498-501, e-STJ.

Em decisão singular (fls. 519-525, e-STJ), conheceu-se do agravo para não

conhecer do recurso especial, ante: a) a não configuração de negativa de prestação

jurisdicional e ofensa aos artigos 489 e 1.022 do  CPC/15; b) a incidência da Súmula

7/STJ, pois  a  pretensão  recursal  no  sentido  de  verificar  a  configuração  dos  danos

morais exigiria o reexame de matéria fático-probatória.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  529-549,  e-STJ),  no  qual  a  parte

insurgente insiste na tese de negativa de prestação jurisdicional e inexistência de danos

morais e sustenta a não incidência dos referidos óbices.

Impugnação às fls. 552-557, e-STJ.
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É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada,

motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

1. Consoante  asseverado  na  decisão  agravada,  a  jurisprudência

desta Corte é firme no sentido de que não há ofensa aos artigos 489 e 1.022

do  CPC/15 quando o Tribunal  de origem, aplicando o direito  que entende

cabível à hipótese, soluciona integralmente a controvérsia submetida a sua

apreciação,  ainda  que  de  forma  diversa  daquela  pretendida  pela  parte.

Confira-se:  AgInt  nos  EDcl  no  REsp  1.469.906/MG, 3ª  Turma,  DJe  de

16/02/2018; AgInt no AREsp 808.418/SP, 4ª Turma, DJe de 13/12/2017.

Na  hipótese,  não  assiste  razão  à  agravante  quanto  à  apontada

violação  aos  artigos  489  e  1.022  do  CPC/15, visto  que  o  órgão  julgador

analisou  a  matéria  que  lhe  fora  posta  à  apreciação  de  forma  ampla  e

fundamentada, em que pese não tenha sido acolhida a tese da recorrente.

Em  síntese,  aduziu  a  parte  recorrente  que  o  acórdão  impugnado  restou

omisso em relação à aplicação dos arts. 186 e 927 do CC e à tese de que dano moral,

na hipótese, não é in re ipsa. Todavia, não se vislumbra o alegado vício, pois o Tribunal

estadual  expressamente  afirmou  "(...)   em   que   presente   a   sensação   de   angústia,

insegurança e injustiça diante de desconto indevido na conta bancária onde a parte

recebe   parcos   benefícios   previdenciários,   circunstância   que   ultrapassa   o   mero

aborrecimento. (...)" (fl. 268, e-STJ).

Como se vê,  não se vislumbra a premissa equivocada que alega a parte

recorrente, uma vez que o julgador foi claro ao afirmar que a conduta da ora insurgente

ultrapassou o mero aborrecimento e restaram configurados os danos morais.

Depreende-se  do  acórdão  recorrido,  sobretudo

do trecho supratranscrito, que o órgão julgador dirimiu a questão que lhe

fora posta à apreciação, de forma clara e sem incorrer em qualquer vício,

embora não tenha acolhido a pretensão da parte recorrente, portanto não

ocorre ofensa aos citados dispositivos. Na mesma linha, precedentes: AgRg

no REsp  1291104/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado

em  17/05/2016, DJe  02/06/2016;  AgRg  no  Ag  1252154/SP, Rel.  Ministro

MARCO BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  23/06/2015, DJe  30/06/2015;

REsp  1395221/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado

em 05/09/2013, DJe 17/09/2013.
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Não é demais lembrar, a orientação desta Corte, no sentido de que

o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados

pelas partes, nem a indicar todos os dispositivos legais suscitados, quando

tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio, como ocorrera

na hipótese sub judice. Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  1.
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. [...] 1. Não há ofensa ao
art.  535  do  CPC,  pois  o  Tribunal  de  origem decidiu  a  matéria  de
forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater,
um a  um,  os  argumentos  invocados  pelas  partes,  quando
tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2.  O  Tribunal  de  origem  por  ocasião  do  julgamento  do  recurso
examinou as questões, embora de forma contrária à pretensão do
recorrente,  não  existindo  omissão  a  ser  sanada.  [...]  5.  Agravo
regimental  improvido.  (AgRg  no  AREsp  627.146/RJ, Rel.  Ministro
MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
20/10/2015, DJe 29/10/2015) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535, 826 E 927 DO CPC.
OMISSÃO.  INEXISTENTE.  JULGADO  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADO.
CONCLUSÃO FIRMADA COM BASE NA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
SÚM.  7/STJ. DISSÍDIO  INTERPRETATIVO.  NÃO  OBEDIÊNCIA  AOS
TERMOS  REGIMENTAIS.  REGIMENTAL  NÃO  PROVIDO.  1.  Não  se
configurou a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos
aos autos pelas partes. Deve apenas enfrentar a demanda,
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua
resolução. [...] 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp
498.536/SP, Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,
julgado em 08/09/2015, DJe 16/09/2015) [grifou-se]

O que se vê, na verdade, é que a controvérsia não fora decidida

conforme objetiva a recorrente, uma vez que não foram acolhidas as suas

pretensões. Desta forma, considerando que as questões postas à discussão

foram  dirimidas  pelo  Tribunal  de  origem,  merece  ser  mantida  a  decisão

singular que afastou a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15.

2. A agravante defende, ainda, a não incidência do óbice da Súmula 7/STJ,

no  ponto  em  que  alega  violação  aos  artigos  186  e  927,  do  CC,  sustentando  o

afastamento dos danos morais, por não haver conduta ilícita apta a ensejar violação

aos direitos da personalidade.

Razão não lhe assiste.

Nesse ponto, o aresto recorrido:

Revejo meu posicionamento anterior e adiro ao entendimento majoritário desta
Câmara que reputa configurado o dano moral em casos semelhantes a este, em
que  presente  a  sensação de angústia,  insegurança e  injustiça  diante  de
desconto indevido na conta bancária onde a parte recebe parcos benefícios
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previdenciários,  circunstância  que  ultrapassa  o  mero  aborrecimento.  O
valor da indenização por dano moral não pode se tornar fonte de enriquecimento
extraordinário, de modo que o dano se mostre ao final vantajoso, antes deve
corresponder ao suficiente para aplacar a ofensa e o sentimento de injustiça dela
decorrente. Anotados estes parâmetros e a extensão dos danos e desassossego
impostos ao Autor, a indenização deve ser mantida em R$5.000,00. (fl. 268, e-
STJ) [grifou-se]

O Tribunal local, diante das peculiaridades do caso concreto e a partir  da

análise do conteúdo fático-probatório dos autos, concluiu que os descontos indevidos

do  benefício  previdenciário  da  parte  autora,  ora  recorrida,  ensejaram  o  dever  de

indenização por danos morais.

Derruir as conclusões contidas no decisum e acolher a pretensão recursal

ensejaria  o  necessário  revolvimento  das  provas  constantes  dos  autos,  providência

vedada em sede de recurso especial, ante o óbice estabelecido pela Súmula  7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  CUMULADA  COM
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
DESCONTO  INDEVIDO  EM  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  FALHA  NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MORAL CONFIGURADO. ALTERAÇÃO DA
CONCLUSÃO DA CORTE ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE ANTE A INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RECURSO ESPECIAL
QUE  NÃO  INDICA  OS  PRECEITOS  LEGAIS  VIOLADOS  NEM  SOBRE  OS
QUAIS SE FUNDA O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 284 DO STF.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

1. Alterar a conclusão do acórdão impugnado quanto à ocorrência de dano moral,
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
o que é vedado, em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

[...]

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(AREsp n. 2.872.622/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em 26/5/2025, DJEN de 29/5/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C
PEDIDOS DE DEVOLUÇÃO DE VALORES E COMPENSAÇÃO POR DANOS
MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA7
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 1. Ação declaratória
de inexistência de débito  c/c pedidos de devolução de valores e compensação
por danos morais. 2. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere
à  ocorrência  de  fraude  bancária,  a  impedir  a  compensação  de  valores  e a
caracterizar dano moral indenizável em razão dos descontos indevidos em
benefício previdenciário, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial. 3. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do
dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes. 4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.141.401/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma, julgado em 3/5/2023, DJe de 10/5/2023.) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MORAIS. DESCONTO  INDEVIDO.  CONTA
BANCÁRIA. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DAS PROVAS DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.  1.  Aplica-se  a  Súmula  n.  7  do  STJ  na  hipótese  em  que  o
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acolhimento  da  tese  defendida  no  recurso  especial  reclama  a  análise  dos
elementos  probatórios  produzidos  ao  longo  da  demanda.  2.  Agravo  interno
desprovido. (AgInt no AREsp n.  2.097.983/MS, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.) [grifou-se]

Inafastável, no ponto, o óbice da Súmula 7/STJ.

Registra-se, por fim, que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a

necessidade do reexame da matéria  fática impede a admissão do recurso especial

tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do inciso III  do da Constituição art.  105

Federal.  Precedentes:  AgInt  no  REsp  1765794/PR,  Rel.  Ministro  LUIS

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/10/2020, DJe 12/11/2020; AgInt

no REsp 1886167/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado

em  19/10/2020, DJe  22/10/2020;  AgInt  no  AREsp  1609466/SP, Rel.  Ministro  OG

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em DJe 08/09/2020, 23/09/2020.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M P C 
ADVOGADO : FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - SP488793
AGRAVADO : I DE C P 
ADVOGADO : THYAGO VINÍCIUS DOS SANTOS LOURES - SP384531
INTERES. : B B S 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M P C 
ADVOGADO : FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - SP488793
AGRAVADO : I DE C P 
ADVOGADO : THYAGO VINÍCIUS DOS SANTOS LOURES - SP384531
INTERES. : B B S 

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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